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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° oi /2002 

ASSEGURA A REDUÇÃO DE 
IPTU AOS IMÓVEIS 
LOCALIZADOS EM ÁREAS 
ONDE ACONTECEM AS 
FEIRAS LIVRES. 

o PREFEITO DO MUNIC[PIO DE ASSIS: 
Faz saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e ele sanciona 

a seguinte Lei : 

Artigo 1° - Fica assegurada a redução de 10% (dez por cento) do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU - , aos proprietários titulares de 
imóveis situados nos trechos das vias públicas onde são realizadas 
Feiras-Livres. 

Parágrafo Único - Só terão direito à redução os proprietários de imóveis que 
tenham edificação e que não estejam com seus tributos municipais 
em débito. 

Artigo 2°- Para gozar da redução a que se refere o artigo anterior, o 
interessado deverá solicitá-lo, anualmente, até o último dia útil do 
mês de outubro do ano, imediatamente, anterior ao favor fiscal 
pretendido, mediante requerimento assinado pelo proprietário 
titular de domínio útil ou pOSSUidor a qualquer título. 

Artigo 3°- o Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da sua publicação. 

Artigo 4°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

SALA O ÕES, EM 18 DE FEVEREIRO DE 2.002 


. f.1.~dO~ 
-' REINALDO FARTO NUNES 

Vereador - PT 
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JUSTIFICATIVA 


o morador ou o comerciante de imóvel localizado em vias públicas 
onde são instaladas, semanalmente, as feiras livres acabam tendo um 
grande transtorno, pois são obrigados a condicionar o seu modo de vida 
em razão do horário de funcionamento das feiras. 

Os moradores que possuem veículos, têm que retirá-los da garagem 
antes que as barracas sejam montadas e esperar que elas sejam 
desmontadas para guardá-los. Logo nas primeiras horas da manhã, o 
barulho, normal em local de comércio ao ar livre, também causa 
dissabores aos moradores, principalmente, as crianças e idosos e 
aqueles que trabalharam na noite anterior e que precisam descansar. 
Além disso, tem impedido o trânsito durante algumas horas na via pública 
em frente ao seu imóvel. 

No entanto, não existem dúvidas que as feiras livres são 
necessárias. Por isso, precisamos adequá-Ias à nossa realidade para que 
provoquem o menor prejuízo. Mesmo assim, os prejudicados, em nosso 
entendimento, podem ser ressarcidos com um benefício fiscal. 

Nesse sentido, estamos propondo a Lei Complementar garantindo a 
redução de 10% do IPTU aos proprietários de imóveís residenciais e 
comerciais localizados em áreas onde as feiras funcionam. 
Estabelecemos também critérios claros para requerer a redução fiscal. 

Aprovada a Lei, com apoio dos colegas vereadores, o Poder 
Executivo terá o prazo de 90 dias para regulamentá-Ia. 

Será, em meu ente · ento, mais uma colaboração da Câmara 
Municipal de Assis par minim ar os prejuízos da população. 

, -etlv'A-ld rt;;;.o~ )
Reinaldo ll;folFjj~nes'J 

Português 

Vereador do Partido dos Trabalhadores 
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Assis, 12 de Março de 2002. 

A 
, 

Consultoria NDJ 
São Paulo-SP. 

Formulamos o presente para solicitar 
dessa Consultoria, com possível urgênci!j, um parecer sobre a legalidade 
e constitucionalidade, referente ao Projeto de Lei Complementar nO 
O1/02 de autoria do Vereador Reinaldo Farto Nunes, que assegura a 
redução de IPTU aos imóveis localizados em áreas onde acontecem as 
feiras livres. 

No aguardo de resposta, subscrevo-me. 

Atenciosamente, 

,,~ 

Sônia Maria de 
Diretora da CâJnara 

J 
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IN"TERESSADA' f-'ftEfErI'L'RA ;-"jGi~ lCIP/;,L DI:. ,,\ ~SlS - Sp 
A .: Sra Sôni:l 'viaria de ;\!:ll~id{l 

C<'\1slllta~nos 3 Prefeituf(': Munici9tll de Assis - SP. conlonne O fac-sunile de 

1213/2002 

A orientação da Con~l1tto6.a NOJ i: lIú ~tglJinte sentido: 

R~duçiio do valor refert'l1t(' ao p.lgamcJlto do lPTU pâJ'a \:ontríbuintcs que 
ti":ulitriz(>oOl imóveL'! locaJizlldos em ál'eas ondt! "'''':vllteçanl feitas livres - Re
núncia de rt"ceita - Caracterização - Obsen'ãncia dos preceitos insertos na 
Lf'i Complf.'ment:u'" rJ' 1(11/:2000 - COlls idel'ações. 

E .ll face. <10 que nng foi eterivamelllc Inform"d(l e indagado, teOOO~ a considerar. 
Entendemos: em 1cse. que 'S(~ podt:Jra editar lei que conceda, na!; condições pre

vistas pelo projeto :le lei not ici Ado. aos propne!arios di! imóveis que se lucalizam em ruas onde se 
promovt.".m fcira~ li' 'res. tendo em V1~ta a sltuaçao peculiar em qut,!: st: I;;m':~lIIlHl..Ill., ul h<l redt1\.i\o do 
valor referente ao f'agamt'mtu do lPTL, 

1'-essa premissa, anore-se que. adnlltmdo-se a possibilidade de se editar a lei t:m 
questão, o desconto pretendido configura-se, li. nosso ver. como renúncia de receita, nos llloldes 
previstos pelo § l' do art 1-4 da Lei CÚlIlplemellt.'\r n" 1011.2000 

;!Judc O dispositivo legal em epigrate íI subsidio, creditO presumido, concessão 
de iscnçil\) em caráter n1\o-.~e.ra l : alteração de all'lllota ou modificação de base de calculo que im
plique u::Juçã.o dis ~rim.inada de tribut09 ou contnbui~'õe$, outros beneficios que c.orrt'",;:pond'lIn li. 

tralamento diferelH;iado 
I1\'l€l>a mane-ira~ cI"I'.'"mo<; (")l If'. /I m"f(lçi!in rlessas pratiC>15 (be;:neficios fiscai:.) somente 

poderá ocorrer se houver compatibilidade entre elas e os prt:(.;~i!.lI:::' ills~rtos no an. 14 dft Lei Com
plementar nll. lO1l20úO. 

hs~im, dever-=,e--a cOll!iiderar a e;:airnativa do unpacto orçamentário-HnaJlceiro 
em três exercícios, ou s~ja, o de inicio de Sl~a vigêncIa e os dOIs seguintes, devendo-~e. ainda, \)b~ 
servar os disposili, 'os da Lei de Uirel.ri?.es ürçaJne/"l{dI'iJ~ 

Por (Iutro lado. se a renuncia eSflv(;:r pre"ista na Lei Orçamcmiu"ia e inOCOI reI 

repercussão no qUi; atilll;' às metas de resultados ti~cai$> devera ocorrer sua comprovação por meio 
de demonstrativo. 

~;e assiln não fOf ., somente SI;'" podera efeuvar o expediente mencionado :.~ hou
ver indicaçõe.s de nedidas de compcnsaç.ào nos tn!s e:<crcJcios consiJerado~, e, nt:sse caso. o ato 
(no caso, a lei) SO[1.ente poderá ter efeito auos a impiemelltaç.ào d~stas medidils. 

POl1aoto, a reduç.ãn dcsepda somente poderá ocorre.r se se obser.... arem os pre~ 
ceitos da Lei de R,~sponsabjJidade Fi:.cal , nos moldes aC!tila referidos. 

Esrecific~mente no 'lll~ fl1ine à iniciativa do projeto de lei? emc.ndemús perti 
nente. que 1105 detf nhamos no tema, em fac\:! de suas I t:pCf'::USSÕ~s. 

[U~ 'íS~d~ 
~~M 6e DIr('l(oAdrnr.WõI{lV(! 5okt.m de üot;o.~ I! COn<IõI!Oi 

fi. ü::re. Ct\lplr....,::ul, 3 44 - 4" ... G" ~•.•:~. - OIOJ7,Ço()() -~ 1'al.JnI'".i' _ tclc lQ:II;: (11 J ';23 865li o 000: 0800.55605:1 
kur : (11) 223·0246 - f -maUs: ndl@rY:!i.colT< OI ~ com.OI ~or1o:l~ndJ.com.OI _ n larMl: www.nC1j.com.bI 
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Nc tOCEIIlte à cClmpl:tencia lributaria e no que :;(' refere a inici<1liva dt:nrro dos 11 • . 

mites outorgados colStirucionalmeIHe aos Muniçlpios, l:1t.:lIIl1~ \jUt" C"~t& ~I!'j"ã cúncúrrcntc, uma \"cz 
que não inserida na ( ompet~tlcia pnv<ltlva, prevista JlU S I~ do aI! 61 da (:FI1;8 . 

.E1lI abooo der.p.e m:.Hi2. p OJ'-'.Iie' .:"ltar tõ>nt'-"ndimento do STF, f-':Tn jlll l!~"lIr'.nln lií': 

.ADTn. fill 84· 5~MG> T. Pleno j 15i2N6, ReI. Mm. limar Galvâo. OJU de 19/4/96. publicado na 
RT730/ J23. 

CCllquanto seja aSSIflL se lJa Lei Org<lll.icn Municipal existir dispositivo I1(J ~en[i
do de que os projetos de lei que contemplem matcria rribuuiria sejam d~ iniciativa privalivil do 
Executivo. embora :ie lhe possa argüir a inconstitucionalidade, cremos que o meSlJl0 deve: seI 
acatado, até que, pelos rnt'IOS adequado.., sej,,- retirado do ordenamento juridico. 

As ossC'rtiv<lS ;ecim.lIlli?llcioll:..das aplicílm-se- ~ competência em maH.'.rü. triblllaria 
de fo rma genérica . 

At:nte·$t\ conludo.. paro \) tino de que se disCU IE': a iniciativa dt: lt!i niGul.;1til1 blÕ'· 
néfica (no caso). 

Acerca dcss~ postura, existe COllUOV~r$la quamo a sua micialiva, havendo ~n

tendimento no sf".llfi< lo de que a mesma çaberia ~o Chel't: do Executillo. 
EI) posicionamento detendido pelo eminente tnbutarista Roque Antonio CaJTJZla: 
"Abrindo um ri!pid(l porênlc5e, entendElmos por leis rribmiÍrií1s <bem:tica;,· as 

que, quando aplica( as, acarretam dmunuíção de receita (leis que concedem isenções tributúrii.ls, 
que parcelam débitcs fiscais, que aumentam prazos para (I norlUal recolhimento de tributt>s, que 
parcelam debitos fis:;ais , Que aumentam prazos para o 1Ior1l1al recolhimento de tributos elc.). N"o 
mais das vezes, favcr0ctJnl os cOl1tJi.buink." 

OHl, .,~, ,t, CI\~.t'~ -1'1& EUMuti·,ro oonhor do Er:Ínolll di HI'U' f'0nVf>nifÕllri;,,,, - r61· 
ne condições objeti, ·as para aqui latar os efeitos que, leis deste tipo, produzirão nas finaJlça::, públj· 
CRS sob sua guarda I: superior responsabilidade As~im, nada pode ser alterado, nesta matéria, sem 
sua prévia 3nuência" (cf in ('ursfI de Direlft"l (.mlsutuclOlIal "hlbulCmo, 14- ed.. São Paulo, Ma
IhelfOs, 2000, p. :!J:,) 

Anote-se. 'lu!': O raciocínio defendido pelo <'lutar citado aplícar-se-ia, para aqueles 
que esposam sua tel'lia, alei em tela 

Clmquanto seja assim, reitenlllloS que, segundo nas parece, a competência seria 
concorrente. 

A ente-se, por pt'l1Inenre, t.jtle eSle c o nosso emendimemo (I n;speito do tema, 
sem embargo de t1ol llo::, púsicionament(Js dlVt~rgcnlcs, quI..: resp~lIamos. 

:;~(. P~uk.> ; S de Olnft;'O do 2002. 

f:lab\'r-:.ç:to· 

B-·····,-,- ta-...J. di-_ ~ 
Eunke J.conçl d3 Cunha 
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PARECER JURíDICO 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 01/2.002 
P A R E C E R N° 013/2002 

Dispõe sobre a redução de lPTU Imposto Predial e Territorial 
Urbano, aos imôveis localizados em áreas onde são realizadas as 
Feiras Livres. 

Referido Projeto de lei. é de autoria do nobre Vereador Reinaldo 
Farto Nunes. tendo como objetivo a redução de 10% (dez) por cento do valor do IPTU 
Imposto Predial e Territorial Urbano por parte da Fazenda Pública Municipal, aos imóveis 
edificados, localizados nos logradouros lindeiros onde são realizadas as uFeiras Livres", 

Como justificativa, o autor argüi que os proprietários desses 
imóveis, sofrem vários transtornos nos dias em que as MFeiras" são realizadas, uma vez que 
o trânsito permanece impedido praticamente em todo o período da manhã, tais como: 

a) - excesso de barulho; 

b) - não podem colocar e ou retirar seus veículos das garagens; 


É importante destacar, que, muito embora referido Projeto de lei 
seja oportuno e pertinente, dele não contam informações imprescindíveis, tais como: quantos 
imóveis seriam beneficiados; qual seria o valor da real perda de receita por parte do 
município. 

Por outro lado, não foi também indicado pelo autor, qual a fonte 
receita que seria utilizada e ou majorada, visando a cobertura desse benefício, uma vez que a 
"redução" pretendida, sem sombra de dúvidas acarreta diminuição de Receita. 

DA LEGALIDADE DO PROJETO 

A lei Complementar Federal nO 101/2000, popularmente 
conhecida como -Lei de Responsabilidade Fiscal ~, estabelece em seu artigo 14 e respectivos 
parágrafos, que a renuncia de receita, dever vir sempre acompanhada o demonstrativo do seu 
impacto, bem como, que o u benefício~ não afetará as metas e resultados fiscais constantes da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, senão vejamos: 

-Art. 14. A concessao ou ampliaçao de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar 
sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes J 
orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condiçOes: ~ . 


